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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 113/2013
Por ordem superior se torna público o depósito, junto da 

Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO), das seguintes notificações de sucessão 
à Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cul-
tural e Natural, adotada em Paris, na 17.ª Sessão da Con-
ferência Geral da UNESCO, a 16 de novembro de 1972: 

Países Notificações de 
sucessão

 
Antiga República Jugoslava da Macedónia . . . . . . . . 30-04-1997
Geórgia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 04-11-1992
Montenegro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-04-2007
República Checa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-03-1993
República da Bósnia e Herzegovina  . . . . . . . . . . . . . 12-07-1993
República da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 06-07-1992
República da Eslovénia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 05-11-1992
República da Sérvia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-09-2001
República do Tajiquistão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-08-1992
República do Uzbequistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-01-1993
República Eslovaca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-03-1993

 A referida Convenção entrou em vigor nestes países na 
data em que o respetivo Estado assumiu a responsabilidade 
pela condução de suas relações internacionais.

A República Portuguesa é Parte desta Convenção, apro-
vada para ratificação, pelo Decreto n.º 49/79, publicado 
no Diário da República, 1ª série, n.º 130, de 6 de junho de 
1979, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 2 de outubro de 1980, conforme aviso publicado no 
Diário da República, 1ª série, n.º 264, de 14 de novembro 
de 1980.  

Nos termos do seu artigo 33.º, a Convenção em apreço 
entrou em vigor para a República Portuguesa três meses 
após a data do depósito do instrumento de ratificação, ou 
seja, no dia 2 de janeiro de 1981.

Direção-Geral de Política Externa, 24 de outubro de 
2013. — O Subdiretor-Geral, Rui Vinhas Tavares Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 157/2013
de 12 de novembro

O Decreto -Lei n.º 116/2013, de 9 de agosto, estabeleceu 
a transferência das competências do Centro Hospitalar do 
Oeste para o Centro Hospitalar de Leiria -Pombal, E.P.E., 
relativas à prestação de cuidados de saúde à população 
do concelho de Nazaré e à generalidade da população do 
concelho de Alcobaça.

Atendendo a esta nova realidade, é necessário reajustar 
a denominação deste centro hospitalar.

A nova designação do centro hospitalar em causa deve 
corresponder à identificação desta unidade de saúde com 
toda a região de Leiria, com uma identidade comum e com 
características próprias, pelo que se adota a nova denomi-
nação de Centro Hospitalar de Leiria, E.P.E.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 18.º do re-

gime jurídico da gestão hospitalar, aprovado pela Lei 
n.º 27/2002, de 8 de novembro, no artigo 24.º do Decreto-

-Lei n.º 558/99, de 17 de dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 300/2007, de 23 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º 
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei tem por objeto alterar a deno-
minação do Centro Hospitalar de Leiria -Pombal, E.P.E., 
criado pelo Decreto -Lei n.º 30/2011, de 2 de março.

Artigo 2.º
Alteração de denominação

O Centro Hospitalar de Leiria -Pombal, E.P.E., criado 
pelo Decreto -Lei n.º 30/2011, de 2 de março, dotado das 
competências que lhe foram transferidas do Centro Hos-
pitalar do Oeste, através do Decreto -Lei n.º 116/2013, de 
9 de agosto, passa a denominar -se Centro Hospitalar de 
Leiria, E.P.E.

Artigo 3.º
Registo

O presente decreto -lei constitui títulos bastante para 
todos os efeitos legais, designadamente os de registo.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
outubro de 2013. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Paulo José 
de Ribeiro Moita de Macedo.

Promulgado em 6 de novembro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 7 de novembro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 14/2013

Proc. n.º 11453/10.9TDLSB.L1.S1 -A — 3.ª

Recurso de fixação de jurisprudência

Conferência

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça

A — No recurso penal n.º 11453/10.9TDLSB.L1.S1, 
o arguido Diogo Alexandre Pereira Nogueira, nos autos 
identificado, interpôs recurso extraordinário para fixação 
de jurisprudência, mediante requerimento expedido via 
fax em 23 de Janeiro de 2013, do acórdão do Supremo 




